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N.º parcela Proprietário(s) Área 
(m2)

Matriz (Freguesia de Santa Marinha)
N.º da descrição 
do registo predial

Rústico Urbano

2 Manuel António Moreira Ventura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Maria da Conceição Machado Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 128 3 770 4 350

3 Rui Alfredo Portela Martiniano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 418 2 499

 A expropriação tem por objeto parcelas ocupadas pela construção do 
«Teleférico na Zona Histórica de Vila Nova de Gaia».

Aquele despacho foi emitido ao abrigo dos artigos 1.º, 3.º, n.º 1, e 
13.º do Código das Expropriações, aprovado pela Lei n.º 168/99, de 
18 de setembro, tem os fundamentos de facto e de direito expostos nas 
informações técnicas I -000453 -2012, de 03/05/2012, e I -000749 -2012, 
de 26/07/2012, da Direção -Geral das Autarquias Locais, e tem em con-
sideração os documentos constantes do processo n.º 13.013.11/DMAJ, 
daquela Direção -Geral.

8 de agosto de 2012. — A Diretora -Geral, Eugénia Santos. 

  
 206316367 

 Direção-Geral do Património Cultural

Despacho n.º 11142/2012
O Decreto -Lei n.º 115/2012, de 25 de maio, aprovou a orgânica 

da Direção -Geral do Património Cultural, abreviadamente designada 
por DGPC, no desenvolvimento do qual foi aprovada, pela Portaria 
n.º 223/2012, de 24 de julho, a respetiva estrutura nuclear.

Importa agora criar a estrutura flexível da DGPC, definindo as com-
petências cometidas às várias unidades orgânicas.

Assim, nos termos conjugados da alínea f) do n.º 1 do artigo 7.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação dada pela Lei n.º 64/2011, de 

22 de dezembro, dos n.º 5 do artigo 21.º da Lei n.º 4/2004, de 15 de ja-
neiro, na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 116/2011, de 5 de dezembro, 
e do artigo 7.º da Portaria n.º 223/2012, de 24 de julho, O Diretor -Geral 
do Património Cultural determinou o seguinte:

1 — No Departamento dos Bens Culturais (DBC), a que se refere a 
alínea a) do n.º 1 do artigo 1.º da Portaria n.º 223/2012, de 24 de julho, 
são criadas as Divisões de Salvaguarda do Património Arquitetónico e 
Arqueológico (DSPAA) e a do Património Imóvel, Móvel e Imaterial 
(DPIMI).

1.1 — À DSPAA compete:
1.1.1 — Na área do património arquitetónico:
a) Coordenar os procedimentos de licenciamento e autorização de 

realização de obras em bens culturais classificados ou em vias de clas-
sificação, instruídos pelas Direções Regionais de Cultura (DRC);

b) Coordenar os procedimentos de licenciamento e autorização de 
realização de obras nas zonas de proteção de imóveis classificados ou 
em vias de classificação afetos à DGPC, instruídos pelas DRC;

c) Coordenar os procedimentos de licenciamento e autorização de 
realização de obras em bens imóveis classificados ou em vias de clas-
sificação e respetivas zonas de proteção na circunscrição territorial da 
NUTS II de Lisboa e Vale do Tejo;

d) Apreciar propostas de projetos de construção, demolição, conser-
vação, remodelação, restauro, reutilização, criação ou transformação de 
zonas verdes, incluindo qualquer movimento de terras ou dragagens, 
relativos a monumentos, conjuntos e sítios classificados ou em vias de 
classificação e, na circunscrição territorial da NUTS II de Lisboa e Vale 
do Tejo, respeitantes a imóveis situados nas zonas de proteção;

e) Acompanhar e promover a elaboração de planos de pormenor de 
salvaguarda e a sua articulação com os demais instrumentos de gestão 
territorial;

f) Pronunciar -se sobre planos, projetos, trabalhos e ações de iniciativa 
de entidades, públicas ou privadas, no âmbito do ordenamento do ter-
ritório, do ambiente, do planeamento urbanístico, do fomento turístico 
e de obras públicas, bem como participar na elaboração desses planos 
e projetos;

g) Propor formas de articulação da DGPC com as entidades com 
responsabilidade na administração do território e do ambiente para a 
salvaguarda do património cultural arquitetónico e arqueológico;

h) Pronunciar -se sobre o interesse cultural de bens imóveis classifica-
dos para efeitos de atribuição de benefícios e incentivos fiscais;

i) Pronunciar -se sobre a expropriação de bens imóveis classificados, 
bem como, na circunscrição territorial da NUTS II de Lisboa e Vale do 
Tejo, de imóveis situados nas zonas de proteção;

j) Pronunciar -se sobre o exercício do direito de preferência por parte 
do Estado sobre bens imóveis classificados ou em vias de classificação, 
bem como dos situados nas zonas de proteção localizadas na circuns-
crição territorial da NUTS II de Lisboa e Vale do Tejo;

k) Propor, em articulação com o DEPOF e com as DRC, orientações 
e medidas preventivas visando a conservação preventiva do património 
cultural arquitetónico e arqueológico.

1.1.2 — Na área do património arqueológico:
a) Estudar e propor a definição de normas a que deve obedecer o 

impacte arqueológico de obras, públicas ou privadas, em meio terrestre 
ou subaquático, que envolvam remoção ou revolvimento substancial 
de terras;

b) Propor a criação de parques arqueológicos e assegurar a sua fis-
calização;

c) Propor a constituição de reservas arqueológicas de proteção;
d) Estudar e propor as intervenções arqueológicas necessárias em 

empreendimentos, públicos ou privados, que envolvam significativas 
transformações da topografia ou paisagem, bem como do leito ou subsolo 
de águas interiores ou territoriais, para garantir medidas minimizadoras 
e de salvamento;

e) Propor a autorização, fiscalizar tecnicamente e acompanhar a 
realização dos trabalhos arqueológicos no subsolo ou no meio aquático 
e submeter a aprovação os respetivos relatórios;
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f) Promover a atualização e divulgação da Carta Arqueológica de 
Portugal;

g) Promover e apoiar o desenvolvimento da investigação arqueoló-
gica, através da definição plurianual do Plano Nacional de Trabalhos 
Arqueológicos;

h) Credenciar, nos termos a definir em diploma próprio, entidades 
empresariais que exerçam a sua atividade no domínio da arqueologia;

i) Promover a avaliação de bens provenientes de trabalhos arqueoló-
gicos ou achados fortuitos;

j) Promover as medidas necessárias à conservação de achados arqueoló-
gicos fortuitos e dos bens arqueológicos provenientes de ações, programas 
e projetos, e propor o seu local de recolha e depósito provisório;

k) Acompanhar o depósito de bens arqueológicos e precaver a respe-
tiva inventariação e classificação, promovendo a constituição de uma 
rede nacional de depósitos de bens provenientes de trabalhos arqueo-
lógicos ou achados fortuitos e propor as incorporações definitivas, em 
articulação com a Divisão de Museus e Credenciação;

l) Pronunciar -se sobre os programas de atividades dos museus e 
sítios arqueológicos e assegurar a respetiva articulação, no âmbito da 
valorização e da divulgação;

m) Promover a salvaguarda, estudo e valorização dos bens arqueo-
lógicos náuticos e subaquáticos, móveis e imóveis, classificados ou em 
vias de classificação, bem como os não classificados, situados ou não 
em reservas arqueológicas de proteção, designadamente através de ações 
e programas a desenvolver por imperativos de emergência, de ordem 
preventiva e de acompanhamento, ou com vista à verificação, carac-
terização e avaliação de descobertas fortuitas, oficialmente declaradas 
ou não, ou ainda através de projetos fundamentados no seu manifesto e 
prioritário interesse para o avanço dos conhecimentos sobre o património 
cultural náutico e subaquático;

n) Promover ações de conservação, restauro e monitorização de es-
pólio arqueológico recolhido em meio húmido ou subaquático, em 
articulação com o DMCC.

1.2 — À DPIMI compete:
1.2.1 — Na área dos bens imóveis:
a) Propor e promover, na circunscrição territorial da NUTS II de 

Lisboa e Vale do Tejo, a classificação ou a inventariação de bens cultu-
rais imóveis e coordenar os procedimentos nas restantes circunscrições 
territoriais do continente, bem como propor a conversão de anteriores 
formas de proteção;

b) Propor e promover, na circunscrição territorial da NUTS II de 
Lisboa e Vale do Tejo, a definição ou redefinição de zonas especiais de 
proteção, incluindo zonas non aedificandi, e coordenar os procedimentos 
nas restantes circunscrições territoriais do continente;

c) Estudar e propor a desclassificação de bens classificados;
d) Desenvolver, organizar e manter atualizado o Inventário Geral 

do Património Cultural no âmbito das competências da DGPC, bem 
como com dos inventários já existentes, designadamente o inventário 
respeitante aos imóveis classificados em articulação com o Sistema de 
Informação para o Património Arquitetónico (SIPA);

e) Sistematizar as normas de inventário e estudar técnicas e processos 
de inventariação da documentação da DGPC;

f) Assegurar os registos patrimoniais de classificação e de inventário;
g) Desenvolver, gerir e manter atualizado o sistema de informação 

relativo às bases de dados georreferenciadas do património cultural 
divulgando -o na página eletrónica da DGPC.

1.2.2 — Na área dos bens móveis:
a) Instruir os processos de classificação e desclassificação de bens 

culturais móveis, nos termos da lei, e pronunciar -se sobre as propostas 
de classificação ou de inventariação de bens culturais móveis que não 
integrem o acervo dos museus e serviços dependentes da DGPC;

b) Propor o nível de classificação dos bens culturais móveis dos mu-
seus dependentes da DGPC, como de interesse nacional e de interesse 
público, bem como propor a conversão das anteriores formas de proteção 
de bens culturais móveis, nos termos da lei;

c) Organizar e manter atualizado o sistema de informação dos bens 
culturais móveis, classificados ou em vias de classificação, e proceder à 
disponibilização dessa informação, assegurando o respeito pelos direitos 
consagrados na Constituição e estabelecidos em matéria de proteção de 
dados pessoais;

d) Propor as medidas necessárias à salvaguarda de bens culturais 
móveis, classificados ou em vias de classificação, e adotar as provi-
dências previstas na lei, por forma a assegurar a sua adequada proteção 
e salvaguarda;

e) Assegurar os serviços de inspeção de bens culturais móveis clas-
sificados;

f) Pronunciar -se sobre pedidos de expedição e exportação, temporária 
ou definitiva, de bens culturais móveis e acompanhar a importação e 
admissão de bens culturais móveis, nos termos da lei;

g) Elaborar normas e recomendações, designadamente no que se 
refere ao inventário, digitalização, gestão e circulação de bens culturais 
móveis;

h) Promover a gestão, a digitalização e a disponibilização pública do 
inventário de bens culturais móveis, de acordo com as normas e sistemas 
descritivos vigentes;

i) Acompanhar o comércio de arte e antiguidades e desenvolver formas 
de colaboração com entidades do Estado e entidades públicas e privadas, 
tendo em vista a salvaguarda e valorização do património cultural móvel 
e a prevenção do tráfico ilícito de bens culturais;

j) Pronunciar -se sobre propostas de aquisição de património cultural 
móvel e sobre o exercício do direito de preferência do Estado, em caso 
de venda ou dação em pagamento de bens culturais móveis;

k) Acompanhar as matérias relativas à restituição de bens culturais 
móveis entre Estados da União Europeia ou de outros Estados em con-
dições de reciprocidade e, nesse âmbito, pronunciar -se sobre pedidos 
de restituição, nos termos da lei.

1.2.3 — Na área dos bens imateriais:
a) Realizar a inventariação sistemática e atualizada dos bens que 

integram o património cultural imaterial, submetendo superiormente o 
registo patrimonial de inventário dos bens imateriais objeto de proteção 
legal;

b) Promover o estudo e a salvaguarda do património cultural imate-
rial enquanto testemunho da memória coletiva e individual e fator de 
identidade nacional;

c) Promover a valorização e a divulgação dos bens culturais imate-
riais que, pela sua relevância patrimonial, integrem a herança cultural 
do País e constituam parcelas estruturantes da identidade e da memória 
coletiva portuguesas;

d) Apoiar programas e projetos de proteção das expressões orais de 
transmissão cultural e das técnicas e saberes tradicionais;

e) Promover o registo gráfico, sonoro, audiovisual ou outro das 
realidades sem suporte material para efeitos do seu conhecimento, pre-
servação e valorização;

f) Promover o registo dos bens culturais móveis ou imóveis associados 
ao património imaterial, sempre que aplicável;

g) Cooperar com centros de investigação, estabelecimentos de ensino 
superior, autarquias e particulares com vista ao registo e divulgação dos 
bens imateriais;

h) Estimular estudos científicos, técnicos e artísticos, bem como o 
desenvolvimento de metodologias de investigação para a salvaguarda 
eficaz do património cultural imaterial;

i) Assegurar a articulação e o apoio técnico às DRC e a outras entidades 
públicas ou privadas em matéria de defesa e valorização dos bens ima-
teriais representativos das comunidades, incluindo das minorias étnicas.

2 — No Departamento de Museus, Conservação e Credenciação 
(DMCC), a que se refere a alínea b) do n.º 1 do artigo 1.º da Portaria 
n.º 223/2012, de 24 de julho, são criadas as Divisões de Museus e Cre-
denciação (DMC) e o Laboratório José Figueiredo (LJF), equiparado 
a Divisão.

2.1 — À DMC compete:
2.1.1 — Na área da Museologia:
a) Promover o estudo e a investigação sobre as coleções dos museus 

dependentes e fomentar o desenvolvimento de parcerias de âmbito 
nacional e internacional;

b) Assegurar a gestão de coleções e acompanhar os procedimentos 
relativos à incorporação de bens culturais móveis nos museus dependen-
tes da DGPC, designadamente no que se refere à execução da política 
de aquisições, à reorganização de coleções dos museus dependentes, 
à incorporação de bens móveis arqueológicos, à gestão de depósitos e 
cedências de bens culturais móveis e à aceitação de depósitos, doações 
e legados;

c) Recolher e disponibilizar informação e atualizar conhecimentos na 
área da museografia no plano nacional e internacional;

d) Pronunciar -se sobre projetos de criação e de fusão de museus, nos 
termos da Lei -quadro dos Museus Portugueses;

e) Acompanhar o programa de atividades dos Museus dependentes.

2.1.2 — Na área de credenciação e qualificação de museus:
a) Coordenar e executar os procedimentos necessários à credenciação 

de museus e à sua integração na Rede Portuguesa de Museus (RPM), 
nos termos da lei;

b) Assegurar a supervisão dos museus da RPM;
c) Promover e coordenar programas de apoio técnico e de apoio finan-

ceiro a museus, designadamente os que integrem a RPM, acompanhar os 
projetos apoiados e assegurar o controlo da sua execução técnica;
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d) Dar parecer sobre a concessão de apoios financeiros pela ad-
ministração central do Estado destinados à criação e qualificação de 
museus;

e) Assegurar a articulação e apoio técnico às DRC em matérias rela-
cionadas com a museologia;

f) Assegurar a atualização das estatísticas de visitantes dos museus 
dependentes, bem como a correspondente produção de informação;

g) Colaborar na gestão das estatísticas de visitantes dos museus da 
RPM e das bases de dados relativas à realidade museológica portuguesa, 
em articulação com o GEPAC;

h) Coordenar a elaboração de estudos de públicos de museus com 
vista à caracterização dos seus diversos segmentos e apoiar a definição 
e implementação de estratégias de captação e formação de públicos;

i) Organizar e apoiar ações de formação e de atualização nas áreas 
da museologia e da museografia, designadamente através de parcerias 
com estabelecimentos de ensino superior e outras instituições, públicas 
ou privadas, nacionais ou internacionais, que prossigam objetivos afins;

j) Coordenar a elaboração de programas de estágios na DGPC e nos 
serviços e museus dependentes, tendo em vista o aprofundamento das 
componentes práticas da atividade museológica;

k) Apoiar, em articulação com o DBC, os museus da RPM na reali-
zação de estudos sobre o património imaterial associado e relacionado 
com as coleções.

2.3 — Ao LJF compete:
2.3.1 — Na área da Conservação
a) Efetuar ou promover a realização, através de serviços próprios 

ou em colaboração com outras entidades nacionais ou estrangeiras, de 
projetos de investigação na área da conservação, das técnicas de produção 
artística e da ciência dos materiais;

b) Propor medidas no âmbito da conservação preventiva relativamente 
aos bens culturais móveis dos serviços da DGPC;

c) Promover, em articulação com as DRC e outras entidades, públi-
cas e privadas, ações de conservação e restauro de bens de relevante 
interesse cultural;

d) Promover, em articulação com a área do Laboratório, a realização 
de estudos técnicos de peritagem e efetuar diagnósticos do estado de 
conservação do património cultural, em casos de especial relevância;

e) Creditar, nos termos a definir em diploma próprio, a qualificação 
de entidades públicas ou privadas, coletivas ou individuais, que exerçam 
atividades de conservação e restauro do património cultural móvel e 
integrado;

f) Conceber e divulgar as normas e orientações técnicas relativas à 
conservação e restauro do património cultural móvel;

g) Promover o desenvolvimento de políticas sistemáticas de conser-
vação preventiva e de avaliação e gestão de riscos;

h) Prestar assistência e consultoria científica e técnica a projetos 
desenvolvidos por outras entidades;

i) Realizar, conjuntamente com outras entidades, públicas ou privadas, 
ações exemplares que possam constituir -se em catalisadores da atividade 
de salvaguarda e conservação dos bens culturais móveis;

j) Efetuar trabalhos de conservação e restauro de bens culturais móveis 
de interesse nacional e de interesse público, ou, a título excecional, de 
bens não classificados, mas de reconhecido valor histórico, artístico, téc-
nico ou científico que possam constituir -se como referência da atividade 
de salvaguarda e conservação do património cultural móvel;

k) Pronunciar -se sobre propostas de intervenção de conservação e 
restauro a realizar em bens culturais móveis, classificados ou em vias 
de classificação;

l) Supervisionar e enquadrar tecnicamente intervenções de conser-
vação e restauro das coleções dos museus afetos, de acordo com as 
prioridades definidas;

m) Orientar e enquadrar ações de investigação e estágios profissio-
nais nas diferentes áreas da conservação e restauro de bens culturais 
móveis;

n) Implementar ações de conservação e restauro de bens culturais 
móveis integrados em imóveis afetos à DGPC, de acordo com uma ordem 
de prioridades anual e plurianual e em articulação com o DEPOF.

2.3.2 — Na área de laboratório:
a) Promover a investigação sobre materiais e técnicas de produção 

artística;
b) Desenvolver estudos sobre os materiais constituintes da obra de 

arte e sobre as causas da sua degradação, estabelecer metodologias e 
desenvolver métodos para as evitar ou tratar;

c) Desenvolver e aplicar técnicas de datação e peritagem de obras 
de arte;

d) Desenvolver e aplicar métodos de exame de área;
e) Promover as parcerias necessárias ao cumprimento dos seus obje-

tivos, designadamente com estabelecimentos de ensino superior, cen-

tros de investigação e laboratórios públicos e privados, nacionais ou 
estrangeiros;

f) Promover e enquadrar estágios nas suas áreas de intervenção;
g) Apoiar trabalhos de investigação nas suas áreas de especialização;
h) Assegurar apoio técnico e científico a outras entidades e a profis-

sionais nas suas áreas de competência.

3 — No Departamento de Estudos, Projetos, Obras e Fiscalização 
(DEPOF), a que se refere a alínea c) do n.º 1 do artigo 1.º da Portaria 
n.º 223/2012, de 24 de julho, é criada a Divisão de Execução de Obras 
e Fiscalização (DEOF).

3.1 — À DEOF compete:
a) Assegurar o acompanhamento técnico dos projetos de conservação, 

recuperação, restauro, reabilitação e valorização, desenvolvidos em 
património cultural arquitetónico e arqueológico e respetivas zonas de 
proteção, integrados na circunscrição territorial da NUTS II de Lisboa 
e Vale do Tejo;

b) Proceder ao levantamento sistemático das necessidades e estado 
de conservação dos imóveis afetos à DGPC;

c) Preparar, lançar e acompanhar os concursos relativos às inter-
venções na sua área de atuação em património cultural arquitetónico e 
arqueológico e fiscalizar a respetiva execução;

d) Prestar apoio técnico à elaboração de projetos e execução de obras 
de conservação, recuperação, restauro, reabilitação e valorização de bens 
imóveis classificados de propriedade pública;

e) Propor, em articulação com o DBC, orientações e medidas pre-
ventivas visando a conservação do património cultural arquitetónico e 
arqueológico;

f) Manter atualizada a pesquisa das técnicas construtivas, de experi-
mentação e metodologias de intervenção em património arquitetónico 
e arqueológico;

g) Elaborar projetos relativos a acessibilidade e mobilidade nos imó-
veis afetos à DGPC;

h) Elaborar planos e implementar ações relativas à segurança do 
património cultural afeto à DGPC;

i) Promover a realização de estudos e projetos, incluindo os que 
respeitam às instalações especiais, segurança e acessibilidade, nas áreas 
de intervenção da DGPC;

j) Promover os projetos e intervenções necessários às instalações, 
obras, mobiliário, sinalética e equipamento museográfico e outros ne-
cessários à fruição pública do património cultural afeto à DGPC;

k) Propor normas e critérios para a elaboração de projetos, tendo em 
vista a qualidade e a economia da construção, na área de intervenção 
da DGPC;

l) Identificar, programar e fiscalizar intervenções nas áreas da segu-
rança, acessibilidade e fruição dos imóveis afetos à DGPC;

m) Estudar métodos específicos de preparação, gestão, acompanha-
mento e fiscalização da execução das empreitadas em imóveis classifi-
cados e respetivas zonas de proteção;

n) Aplicar e executar os procedimentos necessários à seleção e con-
tratação das equipas de projeto, de empreitada, de fiscalização e de 
coordenação de segurança e saúde;

o) Coordenar as equipas externas nas diversas fases de projetos e 
obras de requalificação, construção ou ampliação de imóveis afetos 
à DGPC;

p) Organizar e manter atualizado um registo das intervenções reali-
zadas e em curso nos imóveis afetos à DGPC.

4 — No Departamento de Planeamento, Gestão e Controlo (DPGC), 
a que se refere a alínea d) do n.º 1 do artigo 1.º da Portaria n.º 223/2012, 
de 24 de julho, são criadas as Divisões de Planeamento, Gestão, Con-
trolo, Recursos Financeiros e Património (DPGCRFP) e a de Recursos 
Humanos, Expediente e Arquivo (DRHEA).

4.1 — À DPGCRFP compete:
4.1.1 — Na área de planeamento:
a) Elaborar, em articulação com o GEPAC, o Plano Anual de Ativi-

dades, bem com o Relatório;
b) Propor indicadores -chave e métricas de desempenho face ao quadro 

de referência estratégico da Presidência do Conselho de Ministros;
c) Prestar informação ao GEPAC sobre a execução do SIADAP I;
d) Elaborar candidaturas a fundos comunitários e ou outros nas áreas 

de competências da DGPC, assegurando a respetiva execução;
e) Contribuir para a eficiência e qualidade dos serviços prestados pelo 

DGPC, elaborando e mantendo atualizados manuais de procedimentos 
internos e propondo medidas visando a sua desmaterialização.

4.1.2 — Na área do controlo:
a) Acompanhar a elaboração e a execução dos orçamentos, de fun-

cionamento e de investimento, propondo medidas no âmbito da gestão 
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flexível e apresentar relatórios periódicos de execução orçamental e da 
situação financeira da DGPC;

b) Elaborar e analisar contratos a celebrar no âmbito da atuação da 
DGPC, bem como controlar a implementação dos contratos celebrados.

4.1.3 — Na área de finanças e contabilidade:
a) Instruir os processos relativos à cobrança e arrecadação de receitas 

e à realização de despesas e executar o respetivo ciclo, assegurando todos 
os registos das operações que lhe estão associadas;

b) Promover a constituição, reconstituição e liquidação do fundo 
de maneio;

c) Elaborar a conta de gerência;
d) Disponibilizar informação de compras nos moldes e na periodici-

dade que vierem a ser definidos pela unidade ministerial de compras.

4.1.4 — Na área do património:
a) Administrar os bens afetos à DGPC, mantendo atualizado o in-

ventário e cadastro dos bens móveis e assegurar a manutenção das 
instalações e equipamento;

b) Gerir o parque de viaturas do Estado afetas à DGPC;
c) Identificar as necessidades de aquisição de bens e serviços neces-

sários ao funcionamento da DGPC e assegurar a distribuição dos stocks 
pelos serviços, bem como do abate dos bens que, por qualquer motivo, 
se mostrem não funcionais;

d) Colaborar com a Unidade Ministerial de Compras (UMC) da 
Presidência do Conselho de Ministros, efetuando a agregação das ne-
cessidades de aquisição de bens e serviços;

e) Propor à UMC a alienação dos bens que se mostrem inúteis ou 
desnecessários ao funcionamento da DGPC.

4.2 — À DRHEA compete:
a) Executar as tarefas administrativas relativas à gestão dos recursos 

humanos;
b) Assegurar o processamento dos vencimentos do pessoal e demais 

abonos, bem como os descontos que sobre eles incidam;
c) Organizar e manter atualizado o cadastro de pessoal;
d) Elaborar, em articulação com a Secretaria -Geral, o Plano Anual de 

Formação dos Recursos Humanos da DGPC;
e) Coordenar a aplicação do SIADAP 2 e 3, bem como acompanhar 

a respetiva execução;
f) Apreciar e informar os pedidos respeitantes à administração de 

pessoal, emitir certidões e assegurar a execução do expediente respetivo;
g) Elaborar o balanço social;
h) Garantir o cumprimento das normas relativas às condições de 

higiene, saúde e segurança no trabalho;
i) Assegurar o desenvolvimento e a gestão do sistema de arquivo 

da DGPC;
j) Assegurar a receção, expedição, classificação, registo, distribuição 

interna e arquivo de todo o expediente da DGPC;
k) Proceder à disponibilização interna, preferencialmente por via eletró-

nica, de normas e diretivas necessárias ao funcionamento da DGPC.

5 — Na dependência da Direção são criadas as Divisões Comercial 
(DC) e a de Documentação, Comunicação e Informática (DDCI).

5.1 — À DC compete:
a) Desenvolver a imagem da DGPC;
b) Promover a conceção a comercialização de produtos, em regime de 

consignação ou não, relacionados com a imagem do património cultural 
arquitetónico e arqueológico, garantindo a respetiva identidade e auten-
ticidade, bem como acompanhar a execução de reprodução de peças que 
integram os acervos dos museus e serviços dependentes ou criação e 
execução de novos produtos, inspirados nas suas coleções;

c) Coordenar a distribuição, gestão e faturação dos produtos de di-
vulgação comercializados pela DGPC;

d) Coordenar a gestão das lojas e bilheteiras da DGPC.
e) Assegurar a coordenação e o desenvolvimento da produção estatís-

tica da DGPC e serviços dependentes, desenvolvendo e gerindo o sistema 
de informação estatística em articulação com o GEPAC;

5.2 — À DDCI compete:
5.2.1 — Na área da Documentação:
a) Assegurar a organização e conservação do arquivo técnico e admi-

nistrativo da DGPC, em articulação com os restantes serviços centrais 
e dependentes;

b) Apoiar os serviços dependentes no tratamento técnico e disponibi-
lização pública dos catálogos dos respetivos centros de documentação 
e ou bibliotecas;

c) Recolher, tratar e responder, às reclamações apresentadas nos 
serviços dependentes da DGPC, informando o departamento coorde-
nador respetivo;

d) Organizar e gerir o arquivo documental da DGPC desenvolvendo 
projetos de transferência de suporte, tendo em vista a preservação deste 
espólio;

e) Propor o regulamento arquivístico da DGPC e assegurar o respetivo 
cumprimento;

f) Organizar e manter atualizado o arquivo da documentação gráfica 
e fotográfica, em suporte analógico ou digital, relativo ao património 
arquitetónico e arqueológico, bem como o arquivo dos processos de 
obras e intervenções de conservação e restauro nele realizados;

g) Gerir o arquivo documental, promovendo o tratamento técnico 
e a divulgação dos processos relacionados com a atividade da DGPC, 
desenvolvendo projetos de transferência de suporte, tendo em vista a 
sua preservação;

h) Gerir o centro de documentação relativo às áreas de atuação da 
DGPC, promovendo a aquisição, tratamento, e divulgação da informação 
e documentação especializada nas áreas do património cultural;

i) Manter atualizadas as bases de dados de legislação, de jurisprudência 
e de doutrina relativas às atribuições da DGPC;

j) Gerir e conservar como um todo a denominada «Biblioteca do 
Instituto Arqueológico Alemão», cedida em regime de comodato pelo 
Instituto Arqueológico Alemão (IAA) ao então Instituto Português de 
Arqueologia (IPA), nos termos previstos no respetivo protocolo;

k) Garantir a salvaguarda, a gestão e a atualização do arquivo de 
imagens dos bens culturais e proceder à implementação do seu acesso 
ao público, através dos meios e suportes adequados;

l) Assegurar a realização e preservação da documentação fotográfica 
necessária ao inventário e divulgação do património cultural;

m) Propor e divulgar normas para cedência de imagens do arquivo 
e, neste âmbito, zelar pela proteção dos direitos de autor e dos direitos 
conexos e pela aplicação dos regulamentos nacionais e diretivas comu-
nitárias em matéria de reprodução de bens culturais móveis;

n) Elaborar as normas e os procedimentos relativos ao processo de 
recolha, processamento, digitalização e conservação de documentação 
fotográfica nos seus diversos meios e suportes;

o) Assegurar a preservação, documentação e divulgação das espécies 
fotográficas dos espólios históricos que integram os serviços dependentes 
e de outros que venham a ser colocados à sua guarda;

p) Prestar serviços a outras entidades, públicas e privadas, através da 
realização de levantamentos fotográficos, da cedência de imagens do 
arquivo, do acompanhamento técnico e normativo em matéria de salva-
guarda, documentação e conservação preventiva de espólios fotográficos, 
do apoio à investigação sobre os bens culturais à sua guarda;

q) Pronunciar -se sobre os pedidos de utilização da imagem e dos 
espaços dos serviços dependentes da DGPC.

r) Anualmente, propor à Direção a revisão da tabela de preços a 
praticar em sede de cedência de espaços e de imagens.

5.2.2 — Na área da Comunicação:
a) Em articulação com a Direção, gerir a imagem institucional da 

DGPC e promover a difusão da informação, visual ou descritiva, relativa 
ao património cultural que lhe está afeto;

b) Promover a imagem da DGPC e assegurar a divulgação dos seus 
objetivos programáticos, das suas atividades e serviços;

c) Proceder à recolha e divulgação, periódica e atualizada, de infor-
mação sobre todas as atividades da DGPC, com recurso a diferentes 
meios e suportes de interpretação;

d) Assegurar e apoiar a valorização e a divulgação do património 
cultural, designadamente através de protocolos e acordos com entidades 
terceiras;

e) Assegurar, ou apoiar, a edição de publicações e produtos multimédia 
no âmbito do inventário e divulgação do património cultural português, 
bem como assegurar a permanente atualização da informação do portal 
da DGPC;

f) Desenvolver ações de captação de públicos específicos, em cola-
boração com outras entidades, designadamente escolas e estabeleci-
mentos de ensino superior, bem como promover o desenvolvimento do 
voluntariado da DGPC;

g) Promover o desenvolvimento de projetos de divulgação e destinados 
aos cidadãos com necessidades especiais;

h) Colaborar com entidades, públicas e privadas, na divulgação de 
estudos relativos ao património cultural;

i) Divulgar trabalhos e ações de salvaguarda, conservação, recupe-
ração, restauro, reabilitação e valorização realizados em património 
cultural;

j) Desenvolver e apoiar a realização de encontros, exposições e outras 
ações de valorização e divulgação do património cultural;

k) Propor e coordenar linhas de cooperação com áreas educativas no 
âmbito da atuação da DGPC;
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l) Desenvolver ações de sensibilização no domínio da conservação 
preventiva e da segurança junto de entidades, públicas e privadas, que 
tenham à sua guarda bens culturais classificados, em articulação com 
as direções regionais e outros serviços da área da cultura;

m) Promover ações de formação no âmbito do património cultural 
classificado.

5.2.3 — Na área da Informática:
a) Assegurar o funcionamento e atualização dos sistemas operacio-

nais informáticos de suporte à gestão financeira, à gestão de recursos 
humanos e ao expediente;

b) Apoiar o funcionamento dos sistemas informáticos e bases de dados 
utilizadas pela DGPC;

c) Manter atualizado e funcional o parque informático e os sistemas 
de redes informáticas da DGPC;

d) Manter atualizado o portal da DGPC e coordenar a sua divulgação 
pública;

e) Manter o sistema de inventário respeitante aos bens imóveis clas-
sificados em articulação com o DBC;

f) Em articulação com o DBC, manter atualizado o sistema de informa-
ção relativo às bases de dados georreferenciadas do património cultural 
arquitetónico e arqueológico na página eletrónica da DGBC;

g) Acompanhar as medidas preconizadas pela sociedade de informação 
e promover a sua aplicação, visando alcançar objetivos de racionaliza-
ção e modernização administrativa para a efetiva desmaterialização e 
simplificação dos procedimentos.

6 — Nos termos preceituados no artigo 7.º da Portaria 223/2012, 
de 24 de julho, são ainda unidades flexíveis os serviços dependentes 
a seguir indicados, cujas competências se encontram consignadas no 
artigo 6.º daquela Portaria:

a) Panteão Nacional, instalado na Igreja de Santa Engrácia, em Lisboa, 
e na Igreja de Santa Cruz, em Coimbra;

b) Museu Grão Vasco;
c) Museu Monográfico de Conímbriga;
d) Museu da Música.

7 — O presente despacho produz efeitos a partir de 25 de julho de 
2012.

7 de agosto de 2012. — O Diretor do Departamento de Planeamento, 
Gestão e Controlo, em substituição, Manuel Diogo.

206316707 

 Despacho (extrato) n.º 11143/2012
Por despacho de 25 de julho de 2012, do Diretor -Geral do Património 

Cultural, atendendo ao disposto no Decreto -Lei n.º 115/2012, de 25 de 
maio e na Portaria n.º 223/2012, de 24 de julho, ao abrigo da alínea d) 
do n.º 1 do artigo 7.º e da alínea c), in fine, do n.º 1 do artigo 25.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada pelas Leis n.os 51/2005, de 30 de 
agosto, e 64/2011, de 22 de dezembro, foram mantidas as comissões de 
serviço do seguinte pessoal dirigente, com efeitos a 25 de julho de 2012:

a) Jorge Alexandre Ferreira Pereira Sampaio, técnico superior do 
ex -IGESPAR, I. P., como diretor do Mosteiro de Alcobaça;

b) Isabel Maria Canhoto Segura Faria Silveira Godinho, técnica supe-
rior do ex -IMC, I. P., como diretora do Palácio Nacional da Ajuda;

c) Mário Pereira dos Santos, docente, como diretor do Palácio Na-
cional de Mafra;

d) Isabel Alexandra Rodrigues Cordeiro, técnica superior do ex-
-IMC, I. P., como diretora do Palácio Nacional de Queluz;

e) Maria Inês de Franca Sousa Ferro, técnica superior do ex -IMC, I. P., 
como diretora do Palácio Nacional de Sintra;

f) Maria Antónia Aleixo Pinto de Matos, técnica superior do ex-
-IMC, I. P., como diretora do Museu Nacional do Azulejo;

g) Silvana Bessone, técnica superior do ex -IMC, I. P., como diretora 
do Museu Nacional dos Coches e anexo em Vila Viçosa;

h) Joaquim Maria Valença Pais de Brito, docente do ISCTE, como 
diretor do Museu Nacional de Etnologia/Museu de Arte Popular;

i) Ana Maria Baltazar Lopes Alcoforado, técnica superior do ex-
-IMC,I. P., como diretora do Museu Nacional de Machado de Castro;

j) José Carlos Batista Alvarez, técnico superior do ex -IMC,I. P., como 
diretor do Museu Nacional do Teatro;

k) Maria Clara Mendes Vaz Pinto, técnica superior do ex -IMC,I. P., 
como diretora do Museu Nacional do Traje;

l) Maria Helena Ferraz Trindade, técnica superior do ex -IMC,I. P., 
como chefe de divisão do Museu da Música.

7 de agosto de 2012. — O Diretor do Departamento de Planeamento, 
Gestão e Controlo, em substituição, Manuel Diogo.

206316618 

 Despacho (extrato) n.º 11144/2012
Por despacho de 25 de julho de 2012 do Diretor -Geral do Património 

Cultural, atendendo ao disposto no Decreto -Lei n.º 115/2012, de 25 de 
maio e na Portaria n.º 223/2012, de 24 de julho, ao abrigo da alínea d) 
do n.º 1 do artigo 7.º e do artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 
alterada pelas Leis n.os 51/2005, de 30 de agosto, e 64/2011, de 22 de 
dezembro, foram nomeados, em regime de substituição, com efeitos a 
01 de agosto de 2012, o seguinte pessoal dirigente, cujas notas curri-
culares publicadas em anexo demonstram aptidão e o perfil adequados 
aos exercícios dos cargos:

a) Luís António Branco de Pinho Lopes, técnico superior do ex-
-IGESPAR, I. P., como Diretor do Departamento de Bens Culturais;

Nota curricular
1 — Dados pessoais
Nome: Luiz António Branco de Pinho Lopes
Ano de nascimento: 1946

2 — Habilitações académicas
Licenciatura em Arquitetura pela Escola Superior de Belas Artes de 

Lisboa. Pós -Graduação em Conservação e Recuperação de Edifícios e 
Monumentos, pelo Departamento de Arquitetura da Escola Superior de 
Belas Artes de Lisboa (1984)

3 — Outras habilitações
1986: Direção Moderna: fundamentos e Técnicas, da DGEFAD.
1991: Comportamento Térmico dos Edifícios, do IEMGI.
1992: O Processo de avaliação de Impactes Ambientais em Portugal 

e na CEE — Aplicação de Critérios de Avaliação da Qualidade de EIAs, 
pelo CINIA do DCEA/FCT/UNL.

1995: Curso de Direito do Património Cultural, do INA.

4 — Atividade profissional
Início da atividade na função pública como professor do 5.º grupo 

(desenho) da Escola Comercial e Industrial de Torre Vedras, de 1972 
a 1974.

De 1974 a 1989, técnico da Direção -Geral da Comunicação Social, 
tendo nesse período exercido, em regime de requisição, as funções 
de Chefe dos Serviços Técnicos da Câmara Municipal da Nazaré, de 
1984 a 1986.

A partir de 1989, técnico superior do Instituto Português do Património 
Arquitetónico e Arqueológico (IPPAR), tendo assessorado o então Pre-
sidente até ao fim da sua comissão de serviço. A partir de 1990 passou a 
exercer funções no Departamento do Património Arquitetónico (DPA) e, 
desde Dezembro desse ano, nomeado, em comissão de serviço, Chefe da 
Divisão de Salvaguarda do DPA, cargo que exerceu até ser nomeado, em 
1997, Chefe de Divisão em gestão, da Divisão de Salvaguarda da Direção 
Regional de Lisboa do Instituto Português do Património Arquitetónico. 
De 1999 até Novembro de 2009 assessorou os Presidentes do IPPAR 
e do Instituto de Gestão do Património Arquitetónico e Arqueológico 
(IGESPAR), que sucedeu àquele. Em Novembro de 2009 foi nomeado 
Chefe de Gabinete do Secretário de Estado da Cultura do 18.º Governo 
Constitucional. A partir de Junho de 2011, foi colocado no Departamento 
de Salvaguarda do IGESPAR.

5 — Outras Atividades relevantes
Membro do Comité do Património Mundial (CPM) em representa-

ção de Portugal na 23.ª sessão daquele órgão do Centro do Património 
Mundial, que teve lugar em Cairns, na Austrália, em 2000, passando a 
integrar o grupo de apoio à Delegação Portuguesa às sessões do CPM 
até 2004.

Representante do IPPAR no Comité de pilotagem do Fórum Europeu 
de Politicas de Arquitetura de 1998 a 2000.

Representante da área da cultura na Comissão do Domínio Público 
Marítimo a partir de 2004.

Ponto Focal dos Relatórios Periódicos para aplicação da Convenção 
do Património Mundial desde 2004.

Membro da Delegação Portuguesa às sessões do Comité do Património 
Mundial desde 2004.

Delegado de Portugal no Comité Diretor do Património Cultural 
(CDPAT) do Conselho da Europa de 2005 a 2007.

Delegado de Portugal no Comité Diretor do Património Cultural e da 
Paisagem (CDPATEP) do Conselho da Europa de 2008 a 2011.

b) Manuel de Lemos Bairrão Oleiro, técnico superior do ex -IMC, I. P., 
como diretor do Departamento de Museus, Conservação e Credenciação;




